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TERMO DE ADITAMENTO Nº 09 AO CONTRATO 11/2019
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA 
- EPP, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRIMEIRO DE MAIO, por meio 
da Secretaria Municipal de Saúde, neste ato representando o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PRI-
MEIRO DE MAIO, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 08.648.246/0001-86, localizado à Rua Quinze, 276 
CEP 86140-000 - Primeiro de Maio, Estado do Paraná instituído pela Lei nº 328/2009, de 09/07/2009, 
representado pelo respectivo Secretário Municipal de Saúde, Senhor MARIA RITHA XICARELI CASA-
NOVA, portador do RG nº 8.103.164-9, expedido por SESP/PR, e CPF nº 055.070.939-89, residente e 
domiciliado em Primeiro de Maio, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE.
	 CONTRATADA – NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito 
privado, estabelecida Rua José das Neves, nº 171, Londrina, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 82.564,832/0001-03, neste ato representada por seus 
representantes legais, ao fim assinados, Sócio Proprietário Sr. Cezarino Batista Rezende Netto, portador 
do CPF nº 363.739.239-91, doravante denominado simplesmente CONTRATADA.
	 INTERVENIENTE ANUENTE – MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, inscrito no CNPJ-MF 
sob o nº 76.245.059/0001-01, com sede à Rua Onze, 674 - CEP 86140-000, Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, neste ato representado pela respectiva Prefeita Municipal, Senhora BRUNA DE OLIVEIRA 
CASANOVA, portadora do RG nº 8.103.168-1, expedido por SESP/PR, e CPF nº 053.332.629-00, resi-
dente e domiciliada em Primeiro de Maio/PR, doravante denominado INTERVENIENTE ANUENTE, na 
qualidade de responsável pela operação do sistema.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no contrato nº 11/2019, que tem 
por objeto a execução de reforma de Unidade de Atenção Especializada em Saúde (REFORMA DO 
HOSPITAL MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO), Convênio SICONV n° 865485/2018/MS/CAIXA, Con-
trato de Repasse OGU n° 1052224-30/2018/MS/CAIXA, Programa: Reforma de Unidade de Atenção 
Especializada em Saúde), referente ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 03/2018, pelo presente 
instrumento vêm aditar o prazo de execução em 30 (trinta) dias, permanecendo inalteradas as demais 
disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 19 de outubro de 2020.

_____________________________________________________
Assinatura do CONTRATANTE - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNDO MUN. DE SAÚDE DE PRIMEIRO DE MAIO/PR 
CNPJ - MF nº 08.648.246/0001-86

Nome: MARIA RITHA XICARELI CASANOVA – CPF nº 055.070.939-89

______________________________________________________
Assinatura da CONTRATADA - REPRESENTANTE LEGAL 
EMPRESA: NORMA CONSTRUÇÃO CIVIS LTDA – EPP

CNPJ - MF nº 82.564,832/0001-03
Nome: CEZARINO BATISTA REZENDE NETTO – CPF nº 363.739.239-91

______________________________________________________
Assinatura do INTERVENIENTE ANUENTE - PREFEITA MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO
CNPJ - MF nº 76.245.059/0001-01

Nome: BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA - CPF: 053.332.629-00

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA Nº 45/2020
	 Ratifico a Dispensa nº 45/2020 com fundamento no art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93, a 
favor da empresa CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME, inscrita no 
CNPJ nº 23.228.076/0001-74, referente a aquisição emergencial de medicamentos, no valor total de R$ 
5.248,00 (cinco mil e duzentos e quarenta e oito reais). Presente o constante dos autos, face ao disposto 
no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente instruído.
	 Publique-se.
	 Primeiro de Maio, 09 de novembro de 2020.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 96/2020
Dispensa nº 45/2020

	 Contrato de fornecimento, que entre si celebram a Prefeitura de Primeiro de Maio e a em-
presa CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME, na forma abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domi-
ciliado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Central, e
	 CONTRATADA:  CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME, 
pessoa jurídica, com sede à Rua Doutor Mario Clapier Urbinatti, 1434, Jardim Canadá, na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, CEP 87080-120, inscrito no CNPJ nº. 23.228.076/0001-74, neste ato devi-
damente representado pelo Sr. Leandro Rossoni, portador do CPF/MF sob nº. 068.074.369-39.
	 Cláusula I – DO OBJETO
	 1) 1.1 - Constitui o objeto do presente a aquisição emergencial de medicamentos, conforme 
especificações que integram ao Processo Licitatório Dispensa Nº 45/2020, compreendendo: 

	 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, 
no valor de: R$ 5.248,00 (cinco mil e duzentos e quarenta e oito reais).
	 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas do serviço.
	 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta de dota-
ção orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente sob nºs. abaixo e no exercício 
seguintes nas dotações a estas correspondentes:
	 10.003.10.301.0011.2.311.3.3.90.30.00.00 - 1000 – MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.311.3.3.90.30.00.00 - 1303 – MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.311.3.3.90.30.00.00 -   494 – MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.315.3.3.90.30.00.00 -  494 –  MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.318.3.3.90.30.00.00 -1496 –  MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.318.3.3.90.30.00.00 -1000 –  MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.318.3.3.90.30.00.00 - 1303 – MATERIAL DE CONSUMO
	 10.003.10.301.0011.2.318.3.3.90.32.00.00 -   494 – MATERIAL DE CONSUMO
	 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS
	 3.1 - Não haverá reajuste de preços.
	 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à execução do contrato, de efeitos extra-
ordinários.
	 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso da contratada 
e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é possível a celebração de 
aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos 
custos de produção ou dos insumos utilizados.
	 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	 4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal com aceite 
da Secretaria responsável, comprovando a prestação dos serviços, acompanhada de certidão de re-
gularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos Previdenciários, ficando assegurado a 
Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
	 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, 
a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratu-
ais.
	 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS
	 5.1 – Os serviços/produtos deverão ser prestados/entregues em conformidade com o espe-
cificado.
	 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos no memorial 
descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o quantitativo de recursos ne-
cessários para a execução do serviço, inclusive humanos.
	 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento convocatório, a licitan-
te deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da data de notificação expedida pela 
contratante, a sua adequação ou substituição, visando o atendimento das especificações, sem prejuízo 
da incidência das sanções previstas no instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no Código de 
Defesa do Consumidor.
	 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
	 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo período de 
90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

	 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
	 7.1. São obrigações da CONTRATANTE:
	 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços 
licitados;
	 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente atestadas pelo 
setor competente.
	 7.2. São Obrigações do CONTRATADA:
	 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições contratual-
mente avançadas e ainda, as constantes no Edital de Licitação e seus anexos.
	 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação.
	 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias e previdenciá-
rias eventualmente decorrentes da execução.
	 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE.
	 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou terceiros, provoca-
dos por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato.
	 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento contratual, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites legais, conforme dispõe o 
parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93;
	 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES
	 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente contrato per-
mitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:
	 8.2.1 - Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
	 8.2.2 – Multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade da infra-
ção, observados os seguintes limites:
	 8.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entre-
ga do objeto da licitação, sobre o valor do contrato;
	 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na entrega do 
objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento do contrato.
	 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.
	 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no prazo de 20 (vin-
te) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas 
por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.
	 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 
Primeiro de Maio.
	 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 5 (cinco) anos.
	 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis a contar da intimação do ato.
	 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por moti-
vo de força maior ou caso fortuito.
	 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração 
Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
	 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
	 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.
	 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em par-
te, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela firma e aceito pela adquirente, 
que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.
	 Clausula IX- DA RESCISÃO
	 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato:
	 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos.
	 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos.
	 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração.
	 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da execução do con-
trato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sociais, não admitidas na Dispensa nº 45/2020 e neste Contrato.
	 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
	 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa física contra-
tada.
	 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada. 
	 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
prejudiquem a execução do contrato.
	 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme exigido no Edital.
	 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 
e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e 
exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato.
	 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual.
	 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO
	 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 5.248,00 (cinco 
mil e duzentos e quarenta e oito reais).
	 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO
	 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do contrato:
	 Nome: Ivete Pedrinelli
	 CPF: 985.203.779-04
	 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS
	 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno 
conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculia-
res, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às mesmas, como elemento impeditivo do 
perfeito cumprimento deste contrato.
	 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, inclu-
sive com relação aos casos omissos da Dispensa nº 45/2020 e do Contrato.
	 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos e a proposta.
	 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade de rescisão 
administrativa do ajuste, nos casos legais.
	 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 
	 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado conforme, 
vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas testemunhas abaixo 
qualificadas. 
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 10 de novembro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

CMH – CENTRAL DE MEDICAMENTOS HOSPITALARES – EIRELI - ME 
Contratada

TERMO DE ADITAMENTO Nº 04 AO CONTRATO 14/2019
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa CONSTRUTORA DJ LTDA - ME, 
celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: CONSTRUTORA DJ LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, esta-
belecida na Rua Antônio Manoel Ribeiro, nº 23 – Conj. Hab. Jesualdo Garcia Pessoa, Londrina, Estado 
do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 28.793.436/0001-02, 
neste ato representada por seus representantes legais, ao fim assinados, Sócio Proprietário Sr. Eduardo 
Aparecido Mendes, portador do CPF nº 879.891.409-00.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 (art. 57, §1º, VI) e no contrato nº 
14/2019, que tem por objeto a execução de reforma e ampliação do hospital municipal de Primeiro de 
Maio, Convênio n° 089/2018/SESA/FUNSAUDE, Programa: Apoio aos Hospitais Públicos e Filantrópicos 
do Paraná - HOSPSUS, referente ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 04/2018, pelo presente 
instrumento vêm aditar o prazo de execução em 60 (sessenta) dias, permanecendo inalteradas as de-
mais disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 19 de outubro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

CONSTRUTORA DJ LTDA - ME
Contratada

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2020
EXTRATO DE CONTRATO Nº 94/2020

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: SAN MARINO ONIBUS LTDA
	 OBJETO: Aquisição de veículo de transporte escolar diário de estudantes, denominado de 
Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4), termo de compromisso PAR nº 202001590-4, programa PAR/Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, Ministério da Educação - MEC
	 VALOR: R$ 274.000,00 (duzentos e setenta e quatro mil reais)
	 VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
	 REFERÊNCIA: Inexigibilidade nº 06/2020
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR.
	 FISCAL: Cristina da Silva Quirino Martins
	 Publique-se.				  
	 Primeiro de Maio, 09 de novembro de 2020.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

TERMO DE ADITAMENTO Nº 01 AO CONTRATO 51/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa S. KASPCHAK E CIA LTDA - ME, 
celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de Direito Públi-
co, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ 
sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, 
brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domici-
liado nesta cidade de Primeiro de Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: S. KASPCHAK E CIA LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 30.891.218/0001-44,  
com sede à Rua Dr. João Gonçalves Padilha, 451 B, sala 01, Centro, na cidade de Pitanga, Estado do 
Paraná, inscrita no CNPJ nº 30.891.218/0001-44, neste ato representado por Silvonei Kaspchak, porta-
dor do CPF nº 083.138.299-66 e do RG 10439706-9.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 51/2020, que tem 


